PARECER Nº  85, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 594, DE 2010.

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe pretende alterar o “caput” do artigo 3º da Lei nº 12.916, de 2008, que dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável à aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que, quanto ao mérito, a iniciativa é de relevante importância, pois trata da necessidade de alterar a legislação vigente para acrescentar o direito dos cidadãos de solicitar a remoção de cães que estejam colocando em risco a integridade física das pessoas, independentemente de estar munido de laudo médico para comprovar uma possível agressão. Assim, verificamos que a medida aperfeiçoa o tema e torna os mecanismos comprobatórios menos burocráticos.


Desta forma, ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 594, de 2010.
a) Luiz Fernando Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  16/2/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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